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1 - OBJETIVO

Descrever a sistemática a ser adotada pelo TCP - TERMINAL DE CONTÊINERES DE PARANAGUÁ para identificar, atualizar, acessar a legislação e outros requisitos subscritos, aplicáveis aos aspectos ambientais de suas atividades e serviços, bem como para monitorar o atendimento à legislação e regulamentos pertinentes.

2 - DOCUMENTOS CORRELATOS

· MSGQA – Manual de Gestão da Qualidade e Ambiental

· PO – 4.3.1–01 - Avaliação Ambiental e Identificação dos Aspectos Ambientais Significativos

· PO – 8.2.2-01 – Auditorias Internas dos Sistemas de Gestão da Qualidade e Gestão 

                                Ambiental

· PO – 8.5-01 – Ações corretivas e Preventivas

· IT– CQ-01 - Elaboração de Documentos dos Sistemas de Gestão da Qualidade e Ambiental

3 - SETORES ENVOLVIDOS

Todos os setores e áreas que realizam atividades que direta ou indiretamente influem na melhoria dos aspectos e desempenho ambiental  do TCP

4 - DEFINIÇÕES

4.1 - Para efeitos deste procedimento são adotados os Termos e Definições mostrados na Seção 3 do  MSGQA – Manual de Gestão da Qualidade e Ambiental.

4.2 – Aplicáveis especificamente a este procedimento, as seguintes definições devem ser consideradas:
[ 1 ]    4.2.1 – Status de atendimento

Medida na qual determinado diploma legal ou regulamento aplicável é atendido pelo TCP.

4.2.2 – Para efeito de monitoramento, o status de atendimento  pode ser considerado como:

4.2.2.1 – Satisfatório (S)

Quando todas as cláusulas aplicáveis do diploma legal ou regulamento são plenamente atendidas.

4.2.2.2 – Parcialmente Satisfatório (PS)

Quando algum detalhe aplicável do diploma legal ou regulamento não é atendido.

[image: image3.png]4.2.2.1 – Insatisfatório (NS)

Quando houver uma Não-conformidade de um ou mais dispositivos do diploma legal ou regulamento.

O status do atendimento pode ser visualisado no documento “PMLA” (Plano de Monitoramento da Legislação Ambiental) que é demonstrado detalhadamente por artigos e parágrafos de cada instrumento legal sob os quais há necessidade de uma ação operacional por parte do TCP. O caminho na intranet para acesso ao PMLA é o seguinte:  

  \\tcpgeral\gestaoambiental\leisambientais\legislação\planodemonitoramentodalegislaçãoambiental.doc 
5 – DESCRIÇÃO

5.1 – Responsabilidades

[ 1 ]   5.1.1 - É   responsabilidade   do  Representante   da  Direção   junto   aos  Sistemas  de  Gestão  da 

          Qualidade e Ambiental coordenar as providências necessárias para identificar a  legislação  federal, 

          estadual  e  municipal   e  outros  regulamentos  e   requisitos  aplicáveis  às  atividades  e  serviços 

          prestados   pelo   TCP   podendo   para   tal   utilizar-se  de  serviços  contratados  junto  a  firmas 

          especializadas na prestação desse tipo de serviços.
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[ 1 ]    5.1.2 – Os prestadores  de serviços escolhidos pelo TCP  para auxiliar no  monitoramento  da 

Legislação Ambiental   são :

       5.1.2.1 – O escritório de advocacia “Soares Neto  e Guerios - Advogados   associados”.  Foi   

          contratado  pelo  TCP,  dentre  outras   funções  próprias,  com  o  foco  em   identificar   a  

          legislação   federal,   estadual    e   municipal    e   outros    regulamentos     aplicáveis     às   

          atividades  e  serviços  prestados   pelo  TCP.  Também   tem   o   caráter  de    auxiliar   na  

          análise  crítica  daqueles instrumentos  que  sofrerem  modificações/atualizações  legais   no  

          seu  escopo  e  cláusulas legais.

          O  escritório  de   advocacia   tem  como  papel  no  Sistema de Gestão Ambiental do TCP, 

          contribuir para que a Política Ambiental  seja mantida  no que diz  respeito ao  atendimento 

          das Leis Ambientais, desta forma para haver maior efetividade nos  serviços  prestados,  foi 

          montado um “posto avançado” deste escritório nas instalações do TCP, onde um advogado 

          permanente   interage  com  as  situações  cotidianas  do Terminal,  dois dias da semana em 

tempo integral nas dependências do TCP, bem como os demais dias através de consultas telefônicas em seu escritório central. Desta forma objetivamos extrair  com  maior  efetividade  os  elementos  dos  Instrumentos  Legais pertinentes  ao  nosso  negócio.  A  interação  do  Profissional  Liberal  disponibilizado pelo escritório com o nosso SGA, pode ser melhor descrito nos itens  5.1.2.2  e  5.1.2.3.onde a sua atuação é concomintante em todos os momentos com a Coordenação do SGA.  

          5.1.2.2 - A empresa “Optionline”,  através   do  sistema   I-Sigla – Sistema   integrado  de  

         Gestão e Legislação Ambiental.

         Os serviços da “Optionline” são acessados pela coordenação dos sistemas de Gestão da    

         Qualidade e Ambiental, bem como pelo advogado (profissional liberal lotado nas instalações 

         do TCP, disponibilizado pelo escritório de advocacia ambiental contratado pelo TCP - vide  

         item 5.1.2.3)  através da Internet pelo site www.optionline.com.br com usuários e senhas  

         próprias e exclusivas.

                   5.1.2.2.1 -  A amplitude  dos  serviços  da  “Optionline”  abrangem  as  esferas  Federal,  

                  Estadual e  Municipal.

                   5.1.2.2.2 -  A  partir   da   definição   do s    aspectos    ambientais    significativos,   quando   

                   houverem   alterações   do    escopo    dos    serviços   prestados   pelo   TCP,   quando   da  

                   ocasião  da  Auditoria  Ambiental  Interna  ou  outras situações correlatas, cadastrar-se-á no 

                   I-Sigla, na  opção  do  sistema chamado  “alerta”  o   grupo    de “legislação  pertinente” aos    

                   aspectos   ambientais   do   TCP  e/ou  aqueles  de  interesse  pelo  seu  monitoramento. Esta   

                   operação foi  denominada  de “Atualização  de Legislação Ambiental”.

                   5.1.2.2.3 -  Uma   vez   cadastrado   os    grupos    de    legislação     pertinentes     e/ou    de   

                   interesse  de monitoramento,  no  espaço  do  sistema  denominado  “Assunto  Principal”  na    

                   base de dados da “Optionline”, o  sistema  informa  todos  os   diplomas   legais   pertinentes  

                   ao  assunto  que  forem publicados e que passarão a ter força legal.

   [ 1 ]         5.1.2.2.4–   O   monitoramento   da   atualização   da   base   de   dados da “Optionline” será   

                   responsabilidade da  Coordenação dos sistemas de gestão da Qualidade e Ambiental. 

                   5.1.2.2.5 -   A  “Optionline”  dispõe   de   um   sistema   de  monitoramento  que consiste em  

                   gerar  uma base  de  dados  própria   ao   TCP   chamada  “Favoritos”  na  qual  encontra-se 

                   todos   os   instrumentos  legais   pelo   TCP   monitorados.   Ela   é   derivada   da   escolha   

                   de   um   ou mais  instrumentos legais encontrados  quando  foi   realizado  o  cadastramento  

                   do  grupo  “Legislação  Pertinente” – vide item 5.1.2.1.2.

                    5.1.2.2.6 -   No   espaço “Favoritos”   iremos   encontrar,  portanto,  todos  os instrumentos 

                   legais julgados pertinentes ao TCP. A “Optionline”  dispõe de  um  sistema  de  identificação 

                  de cores para definir o “status” de um instrumento legal da seguinte forma: 

                   



                    5.1.2.2.7 -  Para  facilitar  o monitoramento,  a   coordenação   dos  Sistemas de gestão da 

                    qualidade  e  ambiental  tem  a  disposição  na  pasta  “Favoritos” uma opção para verificar  

                    alterações ocorridas nos instrumentos legais.

                              Nota:  Ao   selecionar   uma   base  de  verificação  de  alterações  sofridas,  note-se  

                                        que   haverá   a  possibilidade  de  encontrarmos Instrumentos Legais  com  o  

                                        “status”  – alterado - ,  porém   trata-se  de   alteração  de  simples  “menção”

                                         em  outro  Instrumento legal, monitorado ou não pelo TCP, ficando excluído

                                         este tipo de “status” da manutenção / monitoramento do PMLA.

                    5.1.2.2.8  -   A   coordenação    dos    sistemas   de   gestão  da  qualidade  e  ambiental 

                     tem a disposição  uma    ferramenta   na  Optionline  localizada  na   pasta   “favoritos”  

                     que   tem   a   função de  apontar  todas  as  alterações  ocorridas  nesta  base de dados.

                     Para  tanto,   a   Coordenação  do  SGA  pode  listar  todas  as  alterações  sofridas  no 

                     intervalo  de  datas  que  o  sistema  requer.  Ferramenta  muito  útil  para  conduzir  as 

                     reuniões de comitê de Legislação Ambiental conforme descrito no item 5.1.3.   

                    Desta forma será possível monitorar não  apenas  o  grupo  de  leis  conforme detalhado 

                    no  item  5.1.2.1.5,    mas    sim   quaisquer    variações    no    grupo    pertinente    aos   

                    Aspectos Ambientais do TCP,  principalmente  no  que  tange   ao   surgimento de uma  

                    nova  legislação,  permitindo   assim  a   Análise   Crítica   do   instrumento   legal   pela  

                    Coordenação do Sistema de Gestão Ambiental e a decisão por sua  inclusão  no   banco  

                    “Favoritos”   e    conseqüentemente   no    PMLA –  Plano   de  Monitoramento de Leis 

                    Ambientais.

                    5.1.2.2.9 -  Por   conclusão   o   acesso    eletrônico  e   o   monitoramento    do   grupo   

                    “Legislação  Pertinente”   e   o   banco   de   dados   “Favoritos”   será    o   mesmo   do  

                    documento PMLA,  que é o instrumento pelo qual o TCP demonstra o monitoramento

                    e o atendimento à Legislação. 

        5.1.2.3 - A   empresa   “Ambiente  Brasil”,    através     do   sistema  denominado  “Portal   

        Ambiental” acessado no endereço: www.ambientebrasil.com.br de modo restrito pelo TCP,   

        através  da  Coordenação  dos Sistemas da Qualidade e Gestão Ambiental e pelo Escritório 

       de  Advocacia  Ambiental,  conforme  descrito no itm 5.1.2.1, tem a disposição um segundo 

        instrumento  terceirizado  de   acesso   a   legislação   Federal,   Estadual   e   Municipal.

        O sistema Ambiente Brasil, tem o caráter contributório às ferramentas disponibilizadas pela   

        metodologia  adotada  pelo  TCP  (Optionline)  uma  vez  que  ele faz atualizações também 

        semanais e reforçam as identificações realizadas pela Optionline. O escritório de advocacia, 

        em conjunto com o advogado disponibilizado no TCP, produzem análises críticas constantes    

        a partir dos relatórios de atualização do Ambiente Brasil.

               5.1.2.3.1 – O site www.ambientebrasil.com.br  também  emite  semanalmente  relatórios    

              semanais   de   atualização   de   Instrumentos Legais   havidos   em   toda  estrutura   de 

              Legislação  Brasileira,  que  deverá  ser analisa criticamente com  o  auxílio  do  PMLA –

              Plano de Monitoramento da Legislação Ambiental, com o conteúdo da Pasta “Favoritos” 

              do sistema “Optionline” e ainda com a interação das atividades do Comitê de Legislação 

              descrito   no   item   5.1.3   e  participação no GPMAI – Grupo de Profissionais de Meio 

              Ambiente descrito no item 5.1.4, ambos citados a seguir.

[ 2 ]    5.1.3 -  O   TCP   criou    um   grupo    composto   por    funcionários,  devidamente   capacitados      

          para   contribuir  nas  atividades   que   tem  como  responsabilidade  a  análise da aplicabilidade da 

          legislação ambiental e verificação da sua implementação. O grupo reúne-se  semanalmente  e  tem 

          como atuação principal discutir sobre novos  instrumentos  legais  que  eventualmente  passaram  a 

          existir e/ou avaliar aqueles instrumentos já considerados no PMLA –Plano  de  Monitoramento  de 

          Legislação Ambiental.

      O grupo é constituído atualmente pelos seguintes funcionários:

1- Antonio M. O. Mattoso

2- Chintia R. de Oliveira 

3- João Carlos da Silva

4- Izabelle Cristina R. de Andrade 

5- Eduardo Marques Ferreira *

* Advogado do escritório de advocacia “Soares Neto e Guerios” (ver item 5.2.2.1)

          5.1.3.1 – Por  ocasião  das auditorias internas do Sistema de Gestão Ambiental, este comitê 

          reuni-se-á após a conclusão do relatório específico do grupo auditor sobre “Monitoramento 

          da  Legislação  Ambiental”  e  terá  como  missão  analisar criticamente aqueles aspectos de 

          Instrumentos Legais onde houve um apontamento de  “Não Satisfatório” ou  “Parcialmente 

          Satisfatório”  no  documento  PMLA- Plano  de  Monitoramento  da  Legislação Ambiental 

          (vide item 5.2.2.1)  para validar ou não o entendimento dos auditores internos.

[ 1 ]  5.1.4 -  Uma  outra   forma  paralela  e  contributória  de  monitorar legislação e auxiliar da Análise 

        Crítica  para  a tomada de decisão para eleger determinada legislação como “monitorável” é através 

        da  participação  no  grupo  denominado  de GPMAI –Grupo de Profissionais de Meio Ambiente de 

        Curitiba  e  região  Metropolitana, onde reúne profissionais das principais organizações destas áreas 

        de  abrangência.  Existe  um  grupo de  troca de mensagens eletrônicas aonde, entre outros assuntos 

        divulga-se  atualizações  de legislações,  bem como, análise  crítica  pertinente. Outrossim,  ocorrem 

        reuniões mensais aonde sempre são discutidos assuntos ligados  a legislação ambiental.

5.2 - Procedimento

5.2.1 – Uma vez cumpridas as atividades dos itens 5.1.1 deste procedimento, o Representante da Direção, assistido pelo Gerente de Informática, tomará as providências necessárias para por à disposição de todos os interessados através da rede interna informatizada, a legislação ambiental a ser atendida pelo TCP.


As informações postas à disposição contarão do seguinte conteúdo mínimo:

· Órgão emissor do diploma legal;

· Título do diploma legal;

· Data da emissão do diploma legal;

· Resumo do Caput do diploma legal;

· Forma / instruções de acesso ao diploma legal (Hyperlink);


Assim sendo, qualquer pessoa que tenha acesso à rede informatizada poderá acessar a legislação ambiental a ser atendida pelo TCP.
5.2.2 – Monitoramento do atendimento à Legislação

O monitoramento do atendimento à legislação aplicável é feito semestralmente por ocasião das auditorias internas do SGA, constantes em Programa e Plano de Auditoria, bem como,  conduzida, por conseqüência, pelos auditores do sistema de gestão ambiental.

5.2.2.1 – O Representante da Direção e/ou pessoa(s) por ele designada(s) deverá(ão) estabelecer e manter  um “Plano de Monitoramento da Legislação Ambiental” (PMLA – 432-01) com o seguinte conteúdo mínimo

a) Título do diploma legal;

b) Resumo do Caput do diploma legal;

c) Monitoramento a ser executado;
d) Freqüência do monitoramento;
e) Evidência do monitoramento;
f) Status do atendimento (Ver item 4.2.2);
g) Responsável pela atividade;
h) Observações/SAC’s/SAP’s; 
5.2.2.2 – Quando for constatada em relação ao “Plano de Monitoramento da Legislação Ambiental” falta de monitoramento, falta de evidência de monitoramento, Status de Atendimento Parcialmente Satisfatório (PS) ou Insatisfatório (IN), o responsável pelo monitoramento deverá, a seu critério e de acordo com o procedimento PO – 8.5-01 – Ações corretivas e Preventivas, emitir o registro mais adequado à situação encontrada. 

5.2.2.3 – Um exemplo do “Plano de Monitoramento da Legislação Ambiental” é apresentado no Anexo 1 deste procedimento.

6 - ANEXOS

Anexo 1: “Plano de Monitoramento da Legislação Ambiental” (PMLA – 432-01) (Exemplo) 
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	Plano de Monitoramento da Legislação Ambiental

(Exemplo)
	Data:  18/  08 /  06

Rev: 7

Pág. 1 /  1

	Diploma Legal
	Resumo do Caput
	Monitoramento exigido
	Freqüência
	Evidência do Monitoramento
	Status do

Atendimento
	Responsável
	Observações

SAC/SAP

	Resolução CONAMA no. 03

28/06/1990
	Poluentes do ar: Estabelece os padrões de qualidade do ar e especifica os limites de concentração de poluentes atmosféricos
	Medições realizadas por órgãos credenciados nos diversos locais das atividades
	Semestral
	Relatórios e/ou Certificados da medições em poder  do Gerente de Manutenção
	(PS)
	Técnico de Segurança do Trabalho
	SAC-MA-XXX

	Resolução CONAMA no. 09

31/06/1993
	Destinação adequada para todo óleo lubrificante usado não contaminado, dá outras providências
	1)Armazenamento adequado e inventário de óleo lubrificante

2)Destinação deste à  reciclagem com autorização do órgão ambiental (CADRI)
	Mensal
	Inventário em poder do Gerente de Manutenção.
	(S)
	Coordenador do SGA
	NA

	Portaria Ministerial no.53

01/03/1979


	Dispõe sobre o destino e tratamento de resíduos
	1)Armazenamento adequado

2)Destinação deste à  reciclagem com autorização do órgão ambiental (CADRI
	Mensal
	Inventário em poder Coordenador do SGA
	(NS)
	Técnico de Segurança do Trabalho
	SAC- OP-XXY
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VIGENTE





ALTERADO





NÃO VIGENTE / EM DISCUSSÃO
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